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RESUMO: O presente artigo busca demonstrar, que é crível a interpretação de que o comerciante possui o ônus de encaminhar os produtos com vício de qualidade, para a assistência técnica, facilitando assim para o consumidor, as opções constantes no §1º do art. 18, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Constata-se que no art. 18, há responsabilidade solidária entre os fornecedores de produtos duráveis e não duráveis, sendo que na prática, o comerciante busca exonerar da sua obrigação de troca ou mesmo devolução da importância, ao argumento que o consumidor deverá primeiro comparecer a assistência técnica. Completados 25 anos da vigência da lei consumerista, essa perspectiva é o desafio posto para a interpretação teleológica prevista no §1º do art. 18, do CDC.
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ABSTRACT: This article has as its purpose to demonstrate that is credible the interpretation that the merchant has the burden of forwarding the products with quality vices for technical support, making it easier for the consumer to choose from the options included in paragraph 1 of article 18 of the Consumer Protection Code. It appears that in the art. 18 there is joint responsibility between the suppliers of durable and non-durable products, but in practice, the trader seeks discharge of its obligation to exchange the defective product or even return its value, using the argument that the consumer must first submit it to the authorized maintenance service. After 25 years of existence of the consumerist law, this perspective is the proposed challenge to the teleological interpretation provided for in paragraph 1 of article 18 of the CDC.
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1. Introdução

Com elevada honra aceitei o convite para escrever texto para integrar a obra comemorativa dos 25 anos do Código de Defesa do Consumidor. Após duas décadas da edição do CDC., a interpretação do CDC é ainda um dos principais desafios para o aplicador da lei. A título de ilustração, cita-se a Sumula 381 do STJ que traduz que nos contratos bancários o juiz não pode de oficio analisar as cláusulas contratuais, em total descompasso com o entendimento doutrinário. A perspectiva para o CDC., que completa bodas de prata, é que o mesmo seja interpretado de forma teleológica, finalística, com base nos princípios informadores do direito do consumidor.

Em relação aos produtos ofertados, fato comum de acontecer são os vícios de qualidade nos produtos, principalmente produtos eletrônicos. Celulares, televisores, laptops, etc...quando adquiridos e funcionam, é um espetáculo! Quando é constatado um vício de qualidade, aí começa a via crucis.
Zygmunt Bauman, traduz a crítica da transformação dos consumidores em mercadorias destacando que na sociedade de consumidores “ninguém pode se tornar sujeito sem primeiro virar mercadoria”
, demonstrando assim,  que com o advento da modernização e os riscos do desenvolvimento o consumidor perdeu a sua identidade, sendo necessário o dirigismo estatal para a repersonalização do consumidor como sujeito de direito.
Anthony Giddens justifica que com o advento da modernidade, a reflexividade assume um caráter diferente, com a rotinização da vida cotidiana, não tendo nenhuma conexão intrínseca com o passado. A reflexivilidade da vida social moderna consiste assim no fato de que as práticas sociais são constantemente examinadas e reformadas a luz de informação renovada sobre estas próprias práticas, podendo ser alteradas a luz de descobertas sucessivas que passam a informa-las.

Quem não foi surpreendido com o desgaste de comparecimento a assistência técnica? Adquirir produtos com qualidade hoje tem sido o desafio, mesmo após o CDC completar 25 anos.
O Código de Defesa do Consumidor expõe no art. 18, § 1º (lei 8.078/90) que o consumidor possui o direito de exigir a troca de um produto por outro, ou mesmo exigir a devolução da quantia paga, caso o vício constatado no produto não seja sanado.

Este fato traduz que o consumidor ao adquirir um produto com vício, deve procurar a assistência técnica e, caso não seja possível o conserto do produto, é possível exigir outro produto ou a devolução da importância que foi paga.

Contudo, o artigo do CDC em comento, não informa a respeito do ônus do encaminhamento para o conserto, sendo crível a interpretação de que o comerciante ao vender o produto possui este ônus do encaminhamento, cabendo ao mesmo receber o produto e encaminhar para a assistência técnica, facultando ao consumidor esta escolha.
Esta interpretação teleológica do §1º do art. 18 do CDC., é o desafio do presente ensaio, sem a pretensão de esgotar o assunto, mas, de buscar refletir a teoria da qualidade implantada no Código de Defesa do Consumidor, a garantia e responsabilidade pelo vício de qualidade do produto e o interesse do fornecedor pela satisfação do consumidor na venda do produto, são hipóteses de diminuição de demandas nos Procons contra os comerciantes, e concreção do CDC. que já completa 25 anos de vigência. 
2. O QUE CONSISTE A MODERNIZAÇÃO REFLEXIVA?

A frase citada por Beck que “As instituições afundaram em seu próprio sucesso” fazendo alusão a Motesquieu traduz o tema da modernização reflexiva.

Beck leciona que a expressão “Modernização Reflexiva” significa a possibilidade de uma (auto) destruição criativa para toda uma era: aquela da sociedade industrial, o qual o sujeito desta destruição criativa não é a revolução, não é a crise, mas a vitória da modernização ocidental.

Com o advento da sociedade de risco, os conflitos da distribuição em relação aos “bens” (renda, empregos, seguro social), que constituíram o conflito básico da sociedade industrial clássica, são encobertos pelos conflitos de distribuição dos “malefícios”, denominados de conflitos de responsabilidade distributiva, que irrompem sobre o modo como os riscos que o acompanham a produção dos bens, como por exemplo, a tecnologia nuclear, a pesquisa genética, a ameaça ao ambiente, etc. 

Fabiana Maria, citando Ulrich Beck chama essa transformação de modernização reflexiva, vale dizer, a par da constatação de novos riscos, anteriormente ausentes, causados pela expansão cega e contínua da sociedade e como elemento subjetivo dessa percepção surge a reflexão sobre os próprios fundamentos desse desenvolvimento desmensurado.
 

A crítica feita à modernidade reflexiva é que em virtude do dinamismo, a sociedade moderna está acabando com suas formações de classe, camadas sociais, ocupação, papeis dos sexos, família nuclear, agricultura, setores empresarias e as formas contínuas do progresso técnico-econômico. Nessa sequência, no qual o progresso pode transformar em autodestruição, no qual um tipo de modernização destrói outro e o modifica recebe o nome de “modernização reflexiva”.

3. A SOCIEDADE DE RISCO E O DIREITO DO CONSUMIDOR

O conceito de consumidor é pautado no princípio da vulnerabilidade, reconhecido na lei consumerista no art. 4, I, significando que o consumidor por ser a parte mais fraca na relação de consumo, merece ser tutelado pelo Estado, principalmente na sociedade de risco.

Nesse sentido, Edson Alvisi citando Locke afirma que a legitimidade da riqueza se assenta na liberdade, trabalho e propriedade, na ordem econômica, social e jurídica da mudança para o paradigma lógico-racional. Nessa linha, Adam Smith menciona que para satisfazer a ação egoísta do indivíduo para satisfazer os seus interesses era conduzida a fim de maximizar ganhos no mercado e se enriquecer, favorecendo indiretamente a sociedade.

A perspectiva dos riscos apresenta-se modalidades diversas em três momentos históricos distintos: Na idade média, os riscos eram conhecidos e previsíveis, permitindo programação de medidas preventivas e sensação de segurança. Com a revolução industrial, surgiu a modernidade e o aumento em quantidade e imprevisibilidade dos riscos. O atual avanço associado a globalização, que alguns setores denominam pós modernidade, tem consigo a total imprevisibilidade em matéria de riscos.

Direcionado para um legalismo estrito, chegou-se ao esgotamento do modelo e a mudança de perspectiva, pela qual o direito privado, antes considerado espaço de liberdade, deve ser sacrificado em favor da sociedade.

A par da constatação de novos riscos na sociedade de consumo, anteriormente ausentes, causados pela expansão cega e contínua da sociedade e como elemento subjetivo dessa percepção surge a reflexão sobre os próprios fundamentos desse desenvolvimento. Hodiernamente, a sociedade vive em uma era de mudanças a um ritmo e prol de uma elevada qualidade dos produtos ofertados no mercado de consumo.

Os riscos da sociedade moderna são diferentes dos riscos típicos da sociedade industrial, pois estes eram localizados no espaço e no tempo, como por exemplo, “as catástrofes medievais, como peste e a fome, que não provinham de decisões humanas, mas por forças naturais. Registra-se a presença de riscos incalculáveis, incontroláveis e não delimitáveis que irrompem na sociedade moderna e exemplo claros são: o caso da Talidomina, o medicamento MER 29, vacina Salk, o talco Morhange, a crise da vaca louca, casos de sangue contaminado e o acidente de Chernobil.”

Assim, a sociedade de consumo possui um viés com a sociedade de risco, uma vez que a sociedade de consumo se destina para a satisfação das necessidades da oferta e da procura de produtos, enquanto a sociedade de risco representa uma estágio avançado da sociedade industrial decorrente do processo de modernização e “conscientiza-se de seus efeitos catastróficos secundários a longo prazo”.

Realça-se a teoria do risco do empreendimento para a responsabilidade do fornecedor de forma objetiva. O risco proveniente da atividade é suscetível de previsão antecipada, necessário para a proteção do consumidor vulnerável, ou seja; os chamados riscos do desenvolvimento são aqueles que não podem ser cientificamente conhecidos no momento do lançamento do produto no mercado, contudo vindo a ser descoberto após a introdução no mercado e, causando danos ao consumidor, será responsabilizado o fornecedor, conforme previsto na legislação consumerista.

Logo, a sociedade de consumo tem estreito relacionamento com a sociedade de risco, pois na área de consumo surgem novos riscos para o consumidor, visto que o consumo em massa registra a presença de riscos incalculáveis e incontroláveis.

4. A REPERSONALIZAÇÃO DO CONSUMIDOR COMO SUJEITO DE DIREITO. 

As reflexões a respeito da perda da individualização do sujeito não é assunto atual. Habermas já questionava em sua obra “A crise de legitimação no capitalismo tardio” a respeito do fim do indivíduo, envolvendo questões de insuportáveis tensões psicológicas sobre o indivíduo baseadas na sociabilidade.
 No mesmo sentido, Habermas citando Wellmer critica a teoria da sociedade traduzindo numa dialética, que na sociedade industrial capitalista, foi arrastada ao ponto onde “cada homem se tornou um antropomorfismo aos olhos do homem”, deixando assim transparecer a mudança na identidade do homem 
.

Individualização nas lições de Beck significa a desincorporação e a reincorporação dos modos de vida da sociedade industrial por outros modos novos, em que os indivíduos devem produzir, representar e acomodar suas biografias.
 

A perda da individualização tem estreito relacionamento com a perda da identidade do consumidor como sujeito de direito.

No escólio de Paulo Nader, sujeito de direito é “o portador de direitos ou deveres em uma relação jurídica”
 

Observamos que após a revolução industrial, com a massificação de produtos e serviços, o consumidor passou a ser um numero, deixando de ser um sujeito de direito.

Nas palavras da Profa. Silvia Aparecida Guarnieri, hoje novas vitrines se abrem e, através da Internet lançam o varejo virtual, e novamente, novos produtos e novas maneiras de consumir são introduzidos. A mídia global manipula as necessidades. A sua linguagem, ao desenvolver o trivial, o banal, no cotidiano provoca um distanciamento dos reais valores. Na sociedade de consumo atual, o cidadão foi reduzido a consumidor como sujeito que perdeu a sua identidade.

Com a consagração do contrato de adesão, o consumidor não e mais identificado como pessoa, e sim pelo numero! Não há mais a identificação pelo nome ou apelido de família, e sim a identificação pelo numero. Quando o consumidor solicita uma declaração na faculdade é necessário identificar o numero da matricula. Quando há o extravio do cartão de crédito faz-se necessário a identificação do numero do cartão ou do numero do CPF. Numero!

Verifica-se assim, que o consumidor na sociedade de risco perdeu a sua identidade como sujeito de direito, sendo considerado como um sujeito abstrato, um número quantificador nos contratos de adesão, que somam na sociedade.

O dirigismo estatal, através de uma norma de ordem pública denominada Código do Consumidor, faz-se necessário para reconhecer o consumidor não como numero, e sim, como sujeito de direito.

Neste contexto o Código do Consumidor é o responsável pela repersonalização do consumidor com sujeito de direito, razão pela qual merece ser ouvido e atendido em suas demandas no mercado.

5. O produto com vício de qualidade

Claudia Lima Marques, explana que o sistema do CDC., prevê três tipos de vícios por inadequação dos produtos: vícios de impropriedade, vícios de diminuição do valor e vício de disparidade informativa
,sendo que o vício por inadequação do produto ou do serviço “substituem no sistema do CDC, com largas melhoras, a noção de vício redibitório.” 
 Assim, conclui a doutrinadora gaúcha, que o CDC implantou a teoria da qualidade, pretendendo obrigar o fornecedor a mais um dever legal, qual seja um dever de qualidade aos produtos que colocam no mercado, assegurando seu ressarcimento, evitando novos danos, melhorando a qualidade de vida e, por fim, trazendo maior segurança às relações de consumo.

Zelmo Denari, também consagra que a doutrina civilista costuma acenar com outros elementos caracterizadores dos vícios redibitórios, tais como que a coisa seja recebida em virtude de uma relação contratual, que os defeitos ocultos sejam graves, sendo que defeitos de somenos importância não afetam o princípio da garantia e que os defeitos sejam contemporâneos pois se for supervenientes não tem cabimento a invocação da garantia, sendo que nenhum desses requisitos são aplicáveis aos vícios de qualidade.

Cristiano Schmitt assevera que os vícios de um bem ou serviço leva em conta a “funcionalidade e adequação”, ou seja; há responsabilidade por vício quando o produto ou serviço não funciona ou não é adequado aos fins a que se destina, violando assim o dever de qualidade-adequação. Esses vícios são também chamados de incidentes de consumo.

Não são raras as vezes que o consumidor ao adquirir um produto com vício no estabelecimento comercial, é informado pelo comerciante que o consumidor deverá procurar uma assistência técnica, deixando assim transparecer que o comerciante não possui responsabilidade pela venda do produto com vício.

Interessante que o art. 18 caput do CDC. dispõe que “Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor”.

Entretanto resta a duvida: Não sendo o vício sanado, pode o consumidor exigir de quem? Do fornecedor Real ou do Fornecedor Presumido? (Somente do Fabricante ou também do Comerciante?)

A dúvida persiste em decorrência da interpretação do art. 18, §1º que não informa a respeito do ônus do recebimento e encaminhamento do produto com vício para conserto, deixando transparecer que este ônus é exclusivo do consumidor, que foi infeliz ao adquirir produto com vício.

Esta forma de empurrar o consumidor para a assistência técnica traz uma sensação de liberação do comerciante do ônus inclusive da troca do produto. É cediço, que o comerciante em determinados casos de produto com vício, somente faz a troca com a anuência do fabricante, demonstrando uma nítida responsabilidade subsidiária, quando na verdade a responsabilidade do comerciante é solidária.

A responsabilidade subsidiária do comerciante é clara no CDC quando envolve produto com defeito, definindo a responsabilidade pelo fato do produto, na forma do art. 13 do CDC. que assim prescreve:

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando:

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados;

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador;

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis

Contudo, a responsabilidade retratada do comerciante que traduz a responsabilidade solidária é pelo vício do produto, e não pelo fato do produto, razão pela qual o comerciante não está isento da solução do problema do produto vendido ao consumidor.

6. Transtornos da assistência técnica

Diversos consumidores já sofreram um tipo de transtorno com a assistência técnica. Diariamente os Procons registram reclamações envolvendo demandas em relação ao serviço da assistência técnica. Hodiernamente é cada vez mais frequente a procura dos serviços de assistência técnica especializada para o conserto de produtos com vício de qualidade. 
Há reclamações envolvendo a ausência de peças de reposição para os aparelhos, há reclamações relacionadas ao tempo de espera para o conserto e até questões envolvendo a perda do produto, deixado para análise, pelo fato do consumidor não comparecer na data fixada no orçamento prévio, configurando res derelicta.

Ocorrem hipóteses de operadoras de celulares que ofertam produtos com vício de qualidade, provocando aplicação de sanção administrativa pelos Procons pelo defeito de fabricação e de assistência técnica dos aparelhos celulares comercializados.
 
Também os Juizados Especiais Cíveis registram reclamações relacionadas a assistência técnica e o fornecedor de produtos in verbis:

Ação ordinária – Restituição de dinheiro – Compra e venda de aparelho celular – Defeito apresentado no período de garantia – Vício do produto – Uso inadequado do produto – Ônus da prova – Incompetência do Juizado Especial – Não-ocorrência – Legitimidade passiva do fornecedor e do fabricante – Responsabilidade solidária – Ilegitimidade passiva da assistência técnica – Procedência do pedido.

Na realidade, quando o produto apresenta um vício de qualidade, o consumidor procura a loja, com objetivo da troca do produto. A surpresa, em determinados casos é que a loja idealiza prazos próprios e exíguos para atendimento da garantia no local da compra dos produtos, tais como 48 horas, ou até 3 dias para a troca. 
Fatos como estes são comuns no mercado de consumo, no qual repassa a demanda do consumidor para a assistência técnica dos fabricantes e importadores, como por exemplo, o caso do consumidor que adquiriu um eletrodoméstico que, testado em sua residência, não funcionou.   Retornando ao local da compra para os procedimentos de garantia, foi informado de que não seria possível nas Lojas Americanas porque passado o prazo de 72 horas. De consequência, deveria procurar uma assistência técnica da marca do eletrodoméstico.

Ilustramos ainda com os seguintes casos reais: 
O comerciante Makro afirma que efetua a troca dos produtos no prazo de 3 dias após a compra, “desde que o produto não tenha sido utilizado ou que não tenha funcionado de imediato”.

A Wal-Mart Brasil Ltda. esclarece que “concede o prazo de 7 dias para seus clientes realizarem a troca de produtos duráveis adquiridos nas suas lojas”, sendo que após o prazo encaminha seus clientes à assistência técnica autorizada do fabricante. 

As Casas Bahia Comercial Ltda aduz que “concedem aos seus consumidores a possibilidade de realização de troca de todos os produtos adquiridos nas lojas físicas no prazo de 72 horas contados da data da compra”.  
As Casas Pernambucanas informa que “possui como política de efetuar a troca do produto em 72 horas após a compra” 
A empresa Ponto Frio (Globex Utilidades) traduz que “após as 72 horas úteis de uso, o consumidor será orientado a entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Cliente”. 
A empresa Condor Super Center Ltda. sustenta que “oferece aos seus clientes a possibilidade de realizar a troca imediata da mercadoria no prazo de 7 dias subsequentes à aquisição do produto, diretamente no local da compra”.

Por fim, há casos que os comerciantes encaminham diretamente o consumidor para a assistência técnica, como é a hipótese da empresa Fast Shop, Lojas Colombo S/A, o Supermercado Carrefour Comércio e Indústria Ltda informando que “orienta seus clientes que em caso de identificação de qualquer dano no produto adquirido deve encaminhá-lo à assistência técnica autorizada”.

7. A garantia do produto
A doutrina consumerista atesta que o consumidor, ao adquirir determinado produto no mercado, possui, em regra, duas garantias: a legal e contratual de fábrica.
Claudia Lima Marques certifica que o CDC. introduziu no ordenamento brasileiro uma garantia legal, imperativa, de adequação do produto, impedindo que se estipulem cláusulas contratuais que impossibilitem, exonerem ou mesmo atenuem as obrigações pelos vícios de inadequação, dispostos nos arts. 18 a 23. 
Assim, a garantia legal impõe ao fornecedor a responsabilidade pelos vício do produto (arts. 18, 23 a 26 CDC.), não podendo ser afastadas pelo fornecedor (arts. 25 e 51, I, do CDC). 

A garantia contratual, ao contrário da legal, não é automática, decorre necessariamente de manifestação de vontade do fornecedor, na forma do art. 24 do CDC., in verbis: “garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor”; Mutatis mutandis a garantia legal independe da vontade do fornecedor e muito menos de termo específico.

Anelise Becker ensina que a “garantia”, de acordo com a common law, no contrato de compra e venda, o vendedor tem a obrigação de entregar a coisa com as qualidades essenciais de prestabilidade convencionadas, sendo que efetuada a tradição o vendedor assume a obrigação de “garantir” a qualidade da coisa, respondendo por seus vícios, denominada de “warranty”.

Dario Moura Vicente comenta a Directiva 1999/44 editada em 25 de maio de 1999, afirmando que os Estados membros da União Européia deverão transpor para as suas ordens jurídicas o novo regime da compra e venda de bens de consumo e das garantias, efetuando uma comparação com a Convenção de Viena de 1980 sobre os contratos de compra e venda internacional de mercadorias,
 relatando que “a convenção vai mais longe, visto que confere ao vendedor o direito de reparar à sua custa qualquer incumprimento das suas obrigações, mesmo após a data da entrega”.

Vicente assevera ainda que a Directiva prevê um direito de regresso do vendedor final contra os elementos da cadeia contratual que o precedem pelos valores que haja satisfeito ao comprador em consequência da falta de conformidade do bem vendido que seja imputável ao produtor ou a outro vendedor.

Luis Manuel Teles de Menezes acrescenta comentários a Directiva 1999/44, atestando que a referida Directiva assenta a definição de garantia no art. 1º, n.2, e) que considera como tal “qualquer compromisso assumido por um vendedor ou um produtor perante o consumidor, sem encargos adicionais para este, de reembolsar o preço pago, substituir, reparar ou ocupar-se de qualquer modo de um bem de consumo, no caso de este não corresponder às condições enumeradas na declaração de garantia ou na respetiva publicidade”.

O parágrafo único do art. 50 do CDC registra que o termo de garantia poderá consignar o ônus a cargo do consumidor, todavia a indagação que é feita é no seguinte sentido; Constitui prática abusiva a transferência do ônus da responsabilidade do fornecedor para o consumidor? 
Rotineiramente os Procons recebem reclamações de consumidores contra estabelecimentos comerciais, como restaurantes, casas noturnas que exigem, mediante cláusula, que a perda de uma cartela de consumo, implicará em pagamento de uma cláusula penal em valores significativos. A justificativa do reconhecimento da prática abusiva consiste no sentido da transferência do ônus do acompanhamento do consumo pelo fornecedor, transferido para o consumidor mediante cláusula contratual. Logo, não é possível a transferência da responsabilidade do fornecedor para o consumidor ou mesmo para terceiros.

8. Interpretação mais favorável ao consumidor – ônus do fornecedor
Paulo Nader leciona que a integração é um processo de preenchimento de lacunas, existentes na lei, por elementos que a própria legislação oferece ou por princípios jurídicos, mediante operação lógica e juízos de valor.

Rizzatto Nunes relata que a chamada integração é o meio através do qual o interprete colmata a lacuna encontrada
, apontando a boa-fé objetiva como paradigma da conduta, na sociedade contemporânea a ser considerada pelo interprete, 
 em outras palavras, na basta a interpretação estrita ou gramatical para interpretar os conceitos axiológicos elencados no Código de Defesa do Consumidor, necessitando da interpretação teleológica, finalística dos princípios consignados na norma consumerista.
Destarte, verificamos no §1º do art. 18 do CDC., a omissão em relação ao ônus do encaminhamento do produto com vício para a assistência técnica, surgindo a seguinte indagação: Quem deverá arcar com esse ônus? O consumidor ou o fornecedor? Quem detém ônus de suportar a teoria do risco? Quem tem interesse no adimplemento total na venda do produto com qualidade?
Jose Carlos, citando Clovis do Couto e Silva destaca a ênfase no conceito de obrigação como processo, lecionando que a palavra processus advém do Direito Canônico, que indica uma série de atos relacionados entre si, condicionados um ao outro, sendo que a noção de processo indica que o sentido ao conjunto dos elementos que compõem a relação obrigacional é o fim ao qual ela se destina, identificando esta finalidade com o adimplemento, entendendo por este a satisfação dos interesses do credor.

Assim, sendo o credor o consumidor, que adquiriu um produto durável ou não durável no estabelecimento do fornecedor, quem tem interesse na satisfação do cliente? É o consumidor ou o fornecedor?

A hermenêutica irá buscar a interpretação própria do texto em lacuna. Jose Carlos Moreira da Silva Filho ensina que ao recorrer ao verbo grego hermeneuein (interpretar) e ao substantivo grego hermèneia (interpretação) congrega a aglutinação da palavra hermenêutica, comportando inúmeras tendência teóricas. 
Assim, a interpretação, não é a colocação posterior, pelo intérprete, de valores e significados sobre um objeto neutro, ela é o desenvolvimento de algo prévio, que instaura o próprio objeto, revelando uma conformidade do mesmo com o compreender que abre o ser-aí para o mundo. 

A doutrina traduz que interpretar significa captar do objeto de interpretação sua essência, pois interpretar é extrair do objeto tudo aquilo que ele tem de essencial.

Entre as diversas regras de interpretação como a interpretação gramatical, lógica, sistemática, histórica, etc..., ao nosso juízo a interpretação teleológica deve ser levada em consideração no dispositivo em análise.

A interpretação teleológica considera os fins aos quais as normas jurídicas dirige (telos=fim), sendo que na verdade, qualquer interpretação deve levar em conta a finalidade para qual a norma foi criada, no caso a norma do consumidor, objetiva a defesa e proteção do consumidor, tratando-se de norma cogente.

Rizzato enfatiza, que quando se interpreta qualquer artigo do CDC não se pode esquecer-se da finalidade da lei consumerista, quais sejam: a  proteção ampla do consumidor; da verdade e da transparência no que se refere à qualidade dos produtos e serviços, sendo que a “interpretação de qualquer artigo não pode desconsiderar tais fins prescritos pela lei”.

O parágrafo único do art. 50 do CDC, estabelece que o termo de garantia poderá consignar o ônus a cargo do consumidor; contudo é razoável transferir para o consumidor o ônus da responsabilidade do fornecedor pelo encaminhamento do produto com vício a assistência técnica?

Ademais, conforme acima mencionado, os comerciantes criaram novos prazos para a troca dos produtos, condicionando os consumidores a práticas não previstas na lei consumerista, como os exemplos citados da loja americana, Casas Bahia, Makro, etc...

O STJ chegou inclusive a julgar demanda envolvendo o comerciante e assistência técnica concluindo:

Em síntese, existindo assistência técnica especializada e disponível na localidade de estabelecimento do comerciante (leia-se, no mesmo município), não é razoável a imposição ao comerciante da obrigação de intermediar o relacionamento entre seu cliente e o serviço disponibilizado. Mesmo porque essa exigência apenas dilataria o prazo para efetiva solução e acrescentaria custos ao consumidor, sem agregar-lhe qualquer benefício.

Mutatis Mutandis, o Tribunal da Cidadania deixa transparecer que no local aonde não possui assistência técnica o comerciante é obrigado de intermediar o relacionamento entre o consumidor e a assistência técnica. 

Permissa maxima venia ao STJ., ainda que exista assistência técnica, o comerciante possui a obrigação de intermediar o relacionamento entre o consumidor e a assistência, pois isso decorre da teoria do risco do empreendimento, que não pode ser transferido ao consumidor, decorrente dos produtos comercializados, sendo facultado ao consumidor, caso queira, procurar a assistência técnica por conta própria.
Carlos Maximiliano chama a atenção que há de fato uma aproximação entre a interpretação jurídica e a hermenêutica, sendo certo que “ambas são utilizadas muitas vezes como sinônimas”.

Portanto, faz-se necessário trazer as lições de Koselleck, a respeito da necessidade da definição do conceito do ônus do encaminhamento do produto com vício de qualidade, sendo certo que “Todo conceito articula-se a um certo contexto sobre o qual também pode atuar, tomando-o compreensível”.

S.m.j., o conceito envolve os integrantes da cadeia de fornecimento, que em hipótese alguma, pode recusar o atendimento do consumidor, sendo certo que o legislador, agiu com razoabilidade, em razão da logística necessária para o atendimento da garantia, definindo que o fornecedor tem o prazo de trinta dias para sanar vícios em produtos, salvo nos casos em que a substituição das partes viciadas possa comprometer a qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. (art. 18, 3º).
A teoria da qualidade implantada no CDC., consagra o princípio da proteção da confiança e das legitimas expectativas do consumidor quanto ao produto adquirido. Relevante destacar ainda, que o CDC. consigna a vulnerabilidade do consumidor (art. 4, I) como eixo para a busca do equilíbrio nas relações de consumo, arrimado ao fato que os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor (art. 18, caput);
Claudia Marques relata que no sistema do CDC., respondem pelo vício do produto todos aqueles que ajudaram a coloca-lo no mercado, desde o fabricante, o distribuidor, ao comerciante sendo que a cada um é “imputada a responsabilidade pela garantia de qualidade-adequação do produto”, sendo que estes possuem responsabilidade solidária e com o dever de qualidade que ultrapassa os limites do vinculo contratual consumidor/fornecedor direto.

Bruno Miragem esclarece a respeito da solidariedade:

Todos os fornecedores que integram a cadeia de fornecimento são responsáveis solidariamente, perante o consumidor, pelos vícios dos produtos e serviços que introduziram ou participaram de sua introdução no mercado de consumo. Esta solidariedade dos fornecedores tem em vista a efetividade da proteção do interesse do consumidor, permitindo o alcance mais amplo possível ao exercício das opções estabelecidas em lei.

O aresto do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul assim manifesta em relação a solidariedade entre comerciante e assistência técnica:
Recurso inominado. ação reparatória. vício no produto adquirido pela parte autora. aparelho televisor com defeito na funcionalidade "touch" de comandos. comerciante que negou a troca da mercadoria. fabricante que sugeriu o conserto mediante assistência técnica autorizada. dever das rés em, solidariamente, ressarcirem a parte requerente pelos valores despendidos na aquisição do bem, frente à negativa de troca do produto por um novo. exigência de transporte a assistência técnica autorizada. notícia de falta de solução em casos similares. manutenção da sentença. recurso.

Nesse seguimento, o Ministério Público do Estado do Paraná, ingressou com ação coletiva,
 requerendo que os fornecedores se abstenham de criar prazos e outras regras de garantia diversas daquela prevista no Código de Defesa do Consumidor, bem como de realizar o encaminhamento à assistência técnica do consumidor que pretender reclamar por vícios do produto diretamente em suas sedes ou filiais. Requereu ainda na ação coletiva em sede de tutela antecipatória que os fornecedores sejam compelidos à promover a coleta em suas sedes de quaisquer produtos adquiridos sobre os quais o consumidor indique a existência de vício, dando a solução adequada para fins de garantia, se o mesmo não tenha escolhido dirigir-se à assistência técnica ou a qualquer outro integrante da cadeia de fornecedores, sob pena de multa diária.

Na ACP ajuizada em face dos fornecedores comerciantes, foi proferida a seguinte tutela antecipada:

Ante ao exposto, com arrimo no artigo 461, §§ 3º e 5º, do CPC, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para determinar às rés que se abstenham de criar prazos e outras regras de garantia diversas daquela prevista no Código de Defesa do Consumidor (art. 18 c/c art.26) e realizar o encaminhamento à assistência técnica do consumidor que pretender reclamar por vícios do produto diretamente em suas sedes ou filiais no prazo legal, bem como que as rés promovam a coleta em suas sedes de quaisquer produtos adquiridos sobre os quais o consumidor indique a existência de vício, dando a solução adequada para fins de garantia, se o mesmo não tenha escolhido dirigir-se à assistência técnica ou a qualquer outro integrante da cadeia de fornecedores, sob pena de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento, com limite de 360 dias/multa.

Destaca-se, a título de ilustração, que na lei do consumidor da Argentina, atribui ao comerciante a responsabilidade pelos serviços técnicos, denominando-os de vendedores. Nessa acepção, a Lei do Consumidor da Argentina consigna:

ARTICULO 12. — Servicio Técnico. Los fabricantes, importadores y vendedores de las cosas mencionadas en el artículo anterior, deben asegurar un servicio técnico adecuado y el suministro de partes y repuestos.

ARTICULO 13. — Responsabilidad solidaria. Son solidariamente responsables del otorgamiento y cumplimiento de la garantía legal, los productores, importadores, distribuidores y vendedores de las cosas comprendidas en el artículo 11.

Convém sublinhar, que o encaminhamento do produto com vício a assistência técnica pelo comerciante, permite inclusive o controle dos motivos do vício de qualidade, facilitando assim a produção de prova contra o consumidor de ma-fé, na hipótese de ajuizamento de ação.
Destarte, adotando o ensinamento de Anthony Giddens,  no qual a reflexivilidade da vida social moderna consiste no fato de que as práticas sociais são constantemente examinadas e reformadas, 
faz-se necessário interpretar que o comerciante possui este ônus do encaminhamento do produto com vício de qualidade a assistência técnica, independentemente de existir ou não na localidade o serviço técnico, devendo efetuar este relacionamento, para que o que o consumidor possa, à sua escolha, se valer do direito de deixar o produto para sanar um vício tanto no local da venda, quanto diretamente na assistência técnica, no fabricante, no importador, etc.
9. CONCLUSÃO

Em decorrência da modernização da sociedade erige a sociedade de risco em conjunto com a sociedade de consumo, expondo no mercado produtos com riscos que são exigidos pela mesma sociedade em decorrência da necessidade de novos produtos com qualidade.

A análise das complexidades que envolvem as relações de todas as naturezas na pos-modernidade ressalta a importância que as relações consumeristas assumiram na sociedade contemporânea e o alto grau de riscos inesperados e desconhecidos. 

Contudo os riscos do desenvolvimento não podem ser repassados para o consumidor, que hoje deixou de ser considerado como pessoa, ou melhor; como sujeito de direito, pois é considerado um numero apenas contido no contrato de adesão. 

Faz-se necessário o dirigismo estatal para a manutenção do equilíbrio e responsabilização do fornecedor pelos danos causados ao consumidor em decorrência de produtos expostos ao mercado, decorrente do riscos do desenvolvimento.

Parafraseando Anelise Becker, a teoria da qualidade consiste numa releitura, instituindo um dever de qualidade, anexo à atividade dos fornecedores, à realidade da sociedade de consumo, ambiente da produção, comercialização e consumo em massa, buscando a unicidade de fundamento à responsabilidade civil do fornecedor em relação as consumidores.

O consumidor ao constatar que adquiriu um produto com vício de qualidade não pode exigir a troca imediata do produto ou mesmo a devolução da quantia paga, devendo dar oportunidade ao fornecedor para sanar o vício, que na realidade significa comparecer a assistência técnica, salvo as hipóteses previstas no §3º do art. 18 do CDC.

A interpretação teleológica do §1º do art. 18 do CDC é no sentido que o consumidor somente pode exigir as alternativas previstas no parágrafo após dar oportunidade para sanar o vício, não estabelecendo o CDC que este ônus do encaminhamento é do consumidor.

Razoável a interpretação que o comerciante deve arcar com este ônus do encaminhamento a assistência técnica do produto com vício, pois esta intermediação faz parte do relacionamento envolvendo a cadeia de consumo, existente entre o Fabricante, comerciante e a assistência técnica, possibilitando a faculdade ao consumidor da escolha, demonstrando assim a solidariedade entre o comerciante e fabricante e não a subsidiariedade (art. 18 caput).

Neste contexto, consumidor deve se valer do direito de escolha, ou seja; deixar o produto para sanar um vício tanto no local da venda, quanto diretamente na assistência técnica, no fabricante, comerciante ou mesmo no importador (fornecedor real, aparente ou presumido).

A Associação Nacional do Ministério Público do Consumidor-MPCON chegou a editar ato dos Promotores do Consumidor, no sentido de orientar o comercio para se abster de realizar o encaminhamento à assistência técnica ou a quem quer que seja do consumidor que, exercendo seu direito de reclamar por vícios do produto na vigência das garantias legal e contratual, pretenda fazê-lo diretamente nas suas sedes ou filiais,  de quaisquer produtos adquiridos em quaisquer delas, sobre o qual o consumidor indique a existência de vício, se o consumidor, por deliberação própria, não tenha escolhido dirigir-se à assistência técnica ou a qualquer outro integrante da cadeia de fornecedores.
Esta interpretação teleológica do §1º do art. 18 do CDC., é a perspectiva que trará ao consumidor um alívio, evitando as inúmeras demandas nos Procons contra os comerciantes, que se recusam a troca do produto ou mesmo a devolução da quantia, sendo o desafio para o CDC. que completa 25 anos de vigência. 
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